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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 126/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto em epígrafe desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras contendo 5.490,44m², situada no Jardim Guararapes, e autoriza o sua cessão em concessão de direito real de uso à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 260/09-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“JUSTIFICATIVA  DO  INTERESSE  PÚBLICO.

Com a aprovação do Projeto de Lei, o Executivo ficará autorizado a efetuar a concessão de direito real de uso à APAE, da área de terras contendo 5.490,44m², denominada lote 1 da subdivisão da quadra VI do Jardim Guararapes, visando à construção de salas de aulas e implantação de atividades extracurriculares dos alunos dessa instituição.

A  APAE de Londrina é uma instituição sem fins lucrativos  e de utilidade pública, que atua desde 1964 e atende atualmente mais de 300 alunos portadores de deficiência mental e/ou múltiplas, a partir de zero ano, nas áreas pedagógicas, profissional e clínicas. Para manter as atividades oferecidas aos atendidos, conta sempre com a colaboração da comunidade e órgãos públicos.

A cessão que se pretende realizar é de relevante interesse público. A obra é de interesse social. Será, sem dúvida, de suma importância a munícipes londrinenses interessados no ensino e na educação. Toda obra destinada à educação é inquestionavelmente indispensável e necessária.

Por se tratar de concessão  de direito real de uso com ônus, caso a concessionária não cumpra a determinação legal ou desvie a sua finalidade, o imóvel será revertido automaticamente ao domínio do Município com todas as benfeitorias realizadas, não gerando direito à indenização ou compensação.

Diante do exposto, é plenamente justificável a referida concessão, tendo em vista que toda a sociedade será beneficiada com implantação de mais salas de ensino no Município, configurando, assim, o real interesse público.

MOTIVAÇÃO

...

A instituição, reconhecida de utilidade pública nos âmbitos municipal (Lei nº 1.401/68), estadual (Lei nº 8.241/86) e federal (Dec. 94.054/87), solicita desta municipalidade a cessão da mencionada área para possibilitar-lhe a construção de salas de aulas e a implantação de atividades extracurriculares dos alunos dessa entidade. 

...

Informa a instituição que,  autorizada a concessão de direito real de uso da área mencionada, a construção pretendida abrigará as oficinas de Educação Profissional, o Setor de Clínicas e o Setor de Atividades Complementares, melhorando assim a qualidade no atendimento dessas áreas e que permitirá a duplicação da oferta de atendimento, tanto na área de saúde como educacional.

A instituição necessita realmente da área retromencionada para desenvolvimento de seus objetivos. Nada obsta ceder o terreno à entidade. 

As Leis nos. 5.257/92 e 9.257/03 já autorizaram a cessão da área à instituição, a qual, por motivos de força maior, não pode cumprir dentro do prazo legal as obrigações  estipuladas. No entanto, apta está atualmente para a concretização de seus objetivos. Autorizações anteriores justificam e solidificam o presente pedido de concessão.

Além disto, os serviços que a APAE de Londrina  presta são reconhecidamente de extrema e relevante utilidade pública. Projetos de Lei nos. 262, 273 e 283 todos do ano de 2008, que tratavam de matéria semelhante, foram transformados em lei. Motivos absolutamente justificáveis.

As Secretarias Municipais de Assistência Social, Educação e Saúde nada têm a opor quanto ao pretendido, conforme documentação anexa. Não existe nenhum projeto previsto nesta área. Segue, anexa à proposição, a documentação necessária para a aprovação do projeto.” (destacamos)

Encontram-se anexados ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Ofício da APAE solicitando a cessão do imóvel;

b) Registro geral do imóvel;

c) CNPJ da entidade; 

d) Estatuto da entidade; e

e) Mapa da área em questão;

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 7º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual e 30, I, da Constituição Federal, por se tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que concerne à iniciativa da matéria, relativamente à concessão de direito real de uso, prescreve o artigo 77, § 2º, da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais”, competindo-lhe ainda, privativamente, autorizar o uso de bens municipais por terceiros (49, XXVI).

A matéria deve obedecer ainda ao disposto na Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, que assim dispõe:

“Art. 2º. As entidades e as associações de moradores somente poderão ser beneficiárias de doações, concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se apresentarem prova de que:

I – não têm fins lucrativos;

II – prestam efetivos e relevantes serviços ao Município, a serem comprovados com relatórios e documentos afins;

III – estão regulares perante o Tribunal de Contas do Estado quando estiverem obrigadas à prestação de contas a este tribunal por força de lei;

IV – são declaradas de utilidade pública;

V – não são beneficiárias de outro imóvel do Município.” 
Há que se registrar que:

I – a entidade não tem fim lucrativo;

II – pelo que nos consta, a entidade presta efetivo e relevante serviço ao Município, todavia não acompanham este processo legislativo os relatórios e documentos afins exigidos pela Lei nº 9.284/03;

III – anexamos a este parecer certidão expedida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná certificando que a entidade está em situação regular em relação ao artigo 27 da Lei nº 5.615, de 11 de agosto de 1967 (Lei Orgânica do Tribunal);

IV – a entidade foi declarada de utilidade pública pela Lei nº 1.401, de 12 de novembro de 1968;

V - a entidade já recebeu em doação:

a) uma área de terras no Jardim/Shangri-lá, por meio da Lei nº 1.543, de 25 de setembro de 1969; e

b) 9 datas de terras para construção de sede apropriada à prestação de assistência social e beneficente, por meio da Lei nº 2.608/76.

Acresça-se que a Lei nº 5.257/1992 outorgou a mesma área em concessão de uso à APAE para desenvolvimento do Projeto Rural da entidade. Posteriormente, a Lei nº 9.257/2003 restaurou e prorrogou por mais dois anos o prazo para a entidade fazer as obras, que foram alteradas para a mesma finalidade proposta no presente projeto.

Ademais, a matéria esbarra na seguinte disposição da Lei Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos):

“Art. 17. ...

...

§ 2º A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se:

I – a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel;”

Como a entidade em questão não se constitui em órgão ou entidade da Administração, entendemos que a concessão só é possível mediante licitação.

Conclusões:

a) trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município;

b) trata-se de matéria cuja iniciativa é privativa do Prefeito;

c) a entidade não atendeu o requisito previsto no inciso II do art. 2º da Lei nº 9.284/03;

d) a entidade é beneficiária de outros imóveis no Município; e

e) a matéria não encontra amparo da LF nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos); que exige licitação para a concessão em questão.

Em face das ilegalidades apontadas, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnica e redacional.

SALA DAS SESSÕES, 19 de maio de 2009.
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